CONSELHO UNIVERSITÁRIO

RESOLUÇÃO n. 11/2000

O Presidente do Conselho Universitário, CONSU, no uso de suas atribuições, ad referendum do Colegiado,

RESOLVE:

Art. 1º - Alterar o § 2º do artigo 19, conforme alteração já realizada no § 2º do artigo 21 do Estatuto da UNESC, bem como o atual artigo 33, que passa a ser o artigo 32, do Estatuto da FUCRI, permanecendo com a seguinte redação:

Art. 19 - .................................

...............................................

§ 2º - São elegíveis aos cargos de Diretor-Presidente e Vice-Diretor Presidente os docentes do quadro regular e que possuam, no mínimo, cinco anos de atividades na FUCRI ou três anos em atividades de direção na própria FUCRI, para um mandato de quatro (4) anos, podendo ser reeleitos apenas uma vez, de conformidade com as normas estabelecidas pelo Conselho Universitário.

...............................................

Art. 32. O presente Estatuto entrará em vigor após a sua aprovação pelo Conselho Universitário e sua inscrição no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário.

Criciúma, 01 de novembro de 2000.

PROF. EDSON CARLOS RODRIGUES

PRESIDENTE DO CONSU

A presente Resolução foi revogada pelo Colegiado em reunião do dia 09/05/2001.
PROF. EDSON CARLOS RODRIGUES

PRESIDENTE DO CONSU

ANEXO

ESTATUTO DA FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DE CRICIÚMA, FUCRI
SEM VALOR: PROPOSTA ALTERADA PELA RESOLUÇÃO AD REFERENDUM 
n. 11/2000/CONSU E REVOGADA PELA RESOLUÇÃO n. 03/2001/CONSU EM 09/05/2001

ESTATUTO

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DE CRICIÚMA - FUCRI

CAPÍTULO I

DENOMINAÇÃO, SEDE E DURAÇÃO

Art. 1º - A Fundação Educacional de Criciúma, FUCRI, instituída pela Lei Municipal 
n. 697, de 22 de junho de 1968, com sua legislação consolidada pela Lei Municipal n. 2.897 de 15 de outubro de 1993, com sede e foro na comarca de Criciúma, Estado de Santa Catarina, entidade de fins não-lucrativos, de finalidade filantrópica, pessoa jurídica de direito privado, com autonomia financeira, administrativa e disciplinar, se rege pelo presente Estatuto e pela legislação pertinente.

Art. 2º - A duração da FUCRI é por prazo indeterminado.

CAPÍTULO II

DAS FINALIDADES E MEIOS DE AÇÃO
Art. 3º - A FUCRI tem por finalidade:

a)
organizar e manter estabelecimentos de ensino em todos os níveis;

b)
promover a divulgação de assuntos de natureza técnica, cientifica e cultural;

c)
promover ações que visem ao aprimoramento do homem na sociedade, valendo-se dos meios necessários à consecução de seus objetivos.

Parágrafo único: Como meio de ação para atingir suas finalidades, a FUCRI:

a)
aplica suas receitas, rendas, rendimentos e o eventual resultado operacional integralmente no território nacional e na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais;

b)
aplica as subvenções e doações recebidas nas finalidades a que estejam vinculadas;

c)
não distribui resultados, dividendo, bonificações, participações ou parcela de seu patrimônio, sob nenhuma forma;

d)
não percebem seus diretores, conselheiros, instituidores, benfeitores ou equivalentes, remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das competências, funções ou atividades que lhe sejam atribuídas neste estatuto.

Art. 4º - Para a consecução de seus objetivos, a FUCRI poderá:-

I) Celebrar atos de naturezas diversas, com entidades de direito público ou privado, sejam elas  nacionais,  internacionais ou estrangeiras;

II) Explorar serviços de radio-difusão de sons e/ou imagens para divulgar as ações e objetivos institucionais.

III) Criar e gerenciar organismos que venham a contribuir para a consecução dos objetivos.

Art. 5º - A FUCRI gozará de autonomia financeira, administrativa e disciplinar previstas em Lei, neste Estatuto e regulamentada pelo Regimento ou atos. As instituições de ensino por ela mantidas gozarão de autonomia didático-científico, disciplinar e administrativa, consubstanciada em ordenamentos institucionais próprios, nos termos da Legislação pertinente.

Art. 6º - As disposições atinentes à autonomia administrativa, econômico-financeira e disciplinar da FUCRI, serão regidas pelo Estatuto e as referentes à autonomia, didático-científica, administrativa e disciplinar das instituições de ensino mantidas pela Fundação, estarão consubstanciadas em ordenamentos institucionais próprios.

CAPÍTULO III
PATRIMÔNIO E RECURSOS

Art. 7º - O patrimônio da FUCRI é constituído:

a)
pelos bens móveis, semoventes, imóveis, instalações, títulos e direitos que forem adquiridos, doados ou legado;

b)
pelos fundos especiais e pelos saldos dos exercícios financeiros que forem transferidos para a conta patrimonial;

c)
pelos bens e direitos que adquirir com seus recursos.

Parágrafo único: Os bens imóveis, considerados desnecessários à consecução de seus objetivos, só poderão ser vendidos, permutados ou doados, mediante autorização do CONSELHO CURADOR.

Art. 8º - Os recursos para a manutenção da FUCRI provirão:

a)
da anuidade e taxas pagas pelos alunos das instituições de ensino mantidas pela Fundação; 

b)
de subvenções e auxílios que lhe venham a ser concedidos por entidades de direito público ou privado de qualquer natureza, entidades religiosas, associações em geral e pessoas físicas;

c)
de auxílios, subvenções e créditos especiais ou adicionais que forem concedidos pelos Governos Federal, Estadual e Municipal, ou por organismos de cooperação nacional e internacional;

d)
do produto de juros de depósitos bancários e outras rendas;

e)
da contribuição ou contraprestação de serviços que venha a prestar;

f)
do produto da venda de bens patrimoniais, desnecessários aos seus serviços;

g)
de doações e legados e outros recursos que conseguir a qualquer título;

h)
da receita oriunda de organismos geridos pela FUCRI;

i)
de dotações orçamentárias.

§ 1º - A FUCRI prestará contas aos órgãos públicos dos recursos por eles repassados.

§ 2º - Deve ficar garantida, no orçamento, a cobertura para o custo operacional do ensino, valor proveniente do item “a” deste artigo.

Art. 9º - A FUCRI poderá alienar, onerar ou promover inversões tendentes à valorização patrimonial e à obtenção de rendas aplicáveis ao atingimento de seus objetivos, nos termos de seus Estatutos.

CAPÍTULO IV

DA ADMINISTRAÇÃO DA FUCRI

Art. 10 - São órgãos da administração da FUCRI:

I.- Conselho Curador; 

II.- Conselho Superior de Administração;

III.- Diretoria Executiva.

SEÇÃO I

DO CONSELHO CURADOR

Art. 11 - O Conselho Curador, órgão de fiscalização econômico-financeira da FUCRI, será constituído por:

a)
um representante efetivo e um suplente do Poder Executivo do Município de Criciúma;

b)
um representante efetivo e um suplente do Poder Legislativo do Município de Criciúma;

c)
um representante efetivo e um suplente das Classes Econômicas de Criciúma;

d)
um representante efetivo e um suplente dos docentes do quadro regular;

e)
um funcionário e um suplente das instituições de ensino mantidas pela FUCRI, eleitos em assembléia;

f)
por representantes efetivos e suplentes do corpo discente das instituições de ensino superior mantidas pela FUCRI, na proporção máxima permitida por lei dos membros efetivos do Conselho Curador, escolhidos em eleição.

g)
um representante efetivo e um suplente indicado pelo Conselho Superior de Administração.

§ 1º - O Presidente do Conselho Curador será eleito na sessão de instalação, presidida pelo conselheiro mais idoso, dentre os membros efetivos do órgão.

§ 2º - O Presidente terá, além do seu, o voto de qualidade, no caso de empate.

§ 3º - O mandato dos conselheiros será de 2 (dois) anos, facultada uma recondução.

§ 4º - O conselheiro que não comparecer a 3 (três) reuniões consecutivas ou alternadas, terá o seu nome automaticamente substituído, por solicitação escrita da Presidência do Conselho à instituição ou órgão representado.

§ 5º - É vedada a acumulação de representação no Conselho Curador.

§ 6º - Somente a vacância do cargo no Conselho Curador influi na determinação do quorum do órgão.

Art. 12 - Ao Conselho Curador compete:

I.- Dar parecer sobre:

a)
proposta orçamentária anual da FUCRI;

b)
propostas orçamentárias plurianuais;

c)
prestações de contas da administração da FUCRI;

d)
remuneração e vantagens atribuídas aos cargos da administração executiva superior e setorial das Instituições de ensino mantidas pela FUCRI, bem como dos dirigentes de órgãos complementares e suplementares;

e)
alienação de bens móveis ou imóveis; 

f)
inquérito administrativo ou disciplinar e seus resultados;

II. Autorizar:

a)
as operações de crédito asseguradas por garantia real;

b)
a realização de investimentos globais de montante superior a 10% (dez por cento) do orçamento semestral da FUCRI.

Parágrafo único: Para a rejeição de parecer do Conselho Curador, serão exigidos os votos de 2/3 (dois terços) dos membros efetivos do Conselho Superior de Administração.

Art. 13 - O Conselho Curador, para apreciar matéria de sua competência, reunir-se-á ordinariamente, a cada 3 (três) meses e, extraordinariamente, quando convocado pelo seu Presidente ou por 1/3 (um terço) dos seus membros.

§ 1º - As decisões do Conselho Curador serão formalizadas através de  Resolução e Portarias.

§ 2º - As reuniões do Conselho Curador serão realizadas com a presença da maioria absoluta dos seus membros.

SEÇÃO II

DO CONSELHO SUPERIOR DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 14 - O Conselho Superior de Administração, órgão máximo e soberano de deliberação em assuntos de política administrativa da FUCRI, será constituído por:

a)
pelo Diretor-Presidente;

b)
por três representantes efetivos e três suplentes dos docentes e funcionários das instituições de ensino mantidas pela FUCRI, eleitos em assembléia, senso dois docentes do quadro permanente e um do corpo técnico administrativo;

c)
por representantes efetivos e suplentes do corpo discente das instituições de ensino superior mantidas pela FUCRI, na proporção máxima permitida por lei dos membros efetivos do Conselho Superior de Administração, escolhidos em eleição;

d)
um representante efetivo e um suplente do Poder Executivo do Município de Criciúma;

e)
um representante efetivo e um suplente do Poder Legislativo do Município de Criciúma;

f)
um representante efetivo e um suplente das Classes Econômicas de Criciúma;

g)
um representante efetivo e um suplente indicados pelo Conselho Curador da FUCRI;

h)
um representante efetivo e um suplente indicados pela AMREC;

i)
um representante efetivo e um suplente indicados pela AMESC;

j)
um representante efetivo e um suplente indicados pela Secretaria de Estado da Educação;

l)
pelos Coordenadores dos Departamentos de Ensino superior e os suplentes indicados pelos mesmos;

m)
pelo Coordenador Geral do Colégio de Aplicação e um suplente dos docentes da Instituição de ensino de 1º e 2º graus.

§ 1º - O Conselho Superior de Administração será presidido pelo Diretor-Presidente da FUCRI.

§ 2º - O presidente terá, além do seu, o voto de qualidade, no caso de empate.

§ 3º - Os membros efetivos serão substituídos, em suas faltas ou impedimentos, pelos respectivos suplentes.

§ 4º - Os mandatos dos Conselheiros coincidem com o mandato do cargo do qual estão investidos no âmbito da FUCRI; nos demais casos o mandato será de 02 (dois) anos, enquanto permanecer na função da entidade que representa facultada a recondução.

§ 5º - É vedada a acumulação de representação do Conselho Superior de Administração.

§ 6º - Somente a vacância de cargo no Conselho Superior de Administração influi na determinação do quorum do órgão.

§ 7º - O Conselho Superior de Administração constituirá 02 (duas) Comissões Permanentes, compostas por seus conselheiros designados, sendo uma de Administração e Planejamento e outra de Legislação e Normas.

§ 8º - Os Superintendentes participarão do Conselho Superior de Administração apenas com direito a voz.

Art. 15 - Ao Conselho Superior de Administração compete:

I.- Examinar, discutir e aprovar:

a) o Estatuto da FUCRI e sua respectiva reforma;

b) os ordenamentos das instituições de ensino mantidas pela FUCRI, e suas respectivas reformas, no que lhe é pertinente;

c) a política geral da FUCRI;

d) o orçamento programa anual e orçamento plurianual de investimentos da FUCRI e das instituições de ensino por ela mantidas;

e) o plano de classificação de cargos e salários, quadro de pessoal e estatutos do magistério, após encaminhamento para análise de viabilidade econômico-financeira por comissão técnica específica;

f) o Relatório Anual de Atividades da FUCRI e das instituições de ensino por ela mantidas;

g) o Balanço Geral da FUCRI, ouvido o Conselho Curador.

II.- Estabelecer normas e diretrizes gerais para a execução de atividades relacionadas com:

a) Administração Financeira, Contábil e de Auditoria;

b) Administração Patrimonial;

c) Administração de Pessoal;

d) Serviços Gerais.

III. Promover a avaliação das atividades da FUCRI;

IV. Aprovar as  tabelas de taxas, custas e anuidades escolares, garantida a cobertura mínima do custo dos serviços;

V. Promover inquérito administrativo ou disciplinar, ouvido o Conselho Curador;

VI. Conhecer e deliberar sobre outras matérias de interesse da FUCRI.

Art. 16 - O conselho Superior de Administração, para apreciar matéria de sua competência, reunir-se-á ordinariamente a cada 02 (dois) meses e, extraordinariamente quando convocada por seu Presidente ou por 1/3 (um terço) dos seus membros.

§ 1º - As decisões do Conselho Superior de Administração serão formalizadas através de Resolução e Portaria.

§ 2º - As reuniões do Conselho Superior de Administração serão realizadas com a presença de maioria absoluta de seus membros.

SEÇÃO III

DA DIRETORIA EXECUTIVA

Art. 17 - À Diretoria Executiva, como órgão executivo superior, cabe a coordenação, a fiscalização e a superintendência da FUCRI.

Art. 18 - A Diretoria Executiva é exercida por um Diretor-Presidente e Vice-Diretor Presidente eleitos diretamente para um mandato de 4 (quatro) anos, permitida uma única recondução.

Art. 19 - São considerados cargos eletivos pelo voto direto e secreto dos 03 (três) segmentos da comunidade acadêmica, os de Diretor-Presidente e Vice-Diretor Presidente.

§ 1º - Os candidatos ao cargo de Presidente serão registrados e concorrerão na mesma chapa com o respectivo Vice-Presidente.

§ 2º - São elegíveis aos cargos de Diretor-Presidente e Vice-Diretor Presidente os docentes do quadro regular e que possuam, no mínimo, cinco anos de atividades na FUCRI ou três anos em atividades de direção na própria FUCRI, para um mandato de quatro (4) anos, podendo ser reeleitos apenas uma vez, de conformidade com as normas estabelecidas pelo Conselho Universitário.

§ 3º - São inelegíveis os que estão respondendo ou foram condenados pela prática de crimes dolosos contra a vida, os costumes e o patrimônio;

§ 4º - A data das eleições e a posse dos eleitos serão definidas pelo Conselho Superior de Administração, recaindo impreterivelmente no mês de junho do ano correspondente.

§ 5º - Caberá ao Conselho Superior de Administração regulamentar o Processo Eleitoral.

§ 6º - São eleitores com direito a voto nas eleições aos cargos de Diretor-Presidente e Vice-Diretor Presidente:

a)
os alunos matriculados nas instituições de ensino superior mantidas pela FUCRI e que estejam cumprindo o mínimo de freqüência exigida por lei;

b)
os professores que estejam no exercício regular do cargo na FUCRI;

c)
os servidores regidos pela CLT que não estejam com o contrato de trabalho interrompido;

d)
os membros do Conselho Curador e Superior de Administração, sem acumulação de votos.

Art. 20 - O Diretor-Presidente poderá ser destituído de suas funções, após inquérito administrativo ou disciplinar, aprovado pela maioria dos Conselhos Curador e Conselho Superior de Administração e posterior homologação por 2/3 (dois terços) dos segmentos que o elegeram.

§ 1º - Em suas faltas ou impedimentos, o Diretor-Presidente será substituído pelo Vice Diretor-Presidente.

§ 2º - No impedimento de ambos o Conselho Superior de Administração encaminhará no prazo máximo de 60 (sessenta) dias novas eleições.

§ 3º - Durante este período de 60 (sessenta) dias em que ocorrerão novas eleições, assumirá as funções de Diretor-Presidente, o Presidente do Conselho Departamental da Instituição de Ensino Superior mantida pela FUCRI.

Art. 21 - O Diretor-Presidente será auxiliado no exercício de suas funções por 02 (dois) superintendentes para áreas específicas.

a) Superintendente Acadêmico;

b) Superintendente Administrativo.

Parágrafo único: os superintendentes serão indicados pelo Diretor Presidente, dentre os professores do quadro permanente ou do quadro técnico-administrativo.

Art. 22 - Compete ao Diretor Presidente: 

a) dirigir e administrar a FUCRI;

b) representar a FUCRI ou promover-lhe a representação em juízo ou fora dele;

c) firmar contratos e convênios;

d) convocar e presidir as reuniões do Conselho Superior de Administração;

e) conferir títulos honoríficos aprovados pelo Conselho Superior de Administração;

f) baixar atos normativos e resoluções decorrentes das decisões do Conselho Superior de Administração;

g) sustar atos ou cumprimentos de quaisquer normas que lhe pareçam contrárias aos interesses da FUCRI ou de suas instituições de ensino, ou infringentes das normas que as regem, submetendo sua decisão à apreciação e julgamento do Conselho Superior de Administração;

h) encaminhar ao Conselho Curador a proposta orçamentária, a prestação de contas e a abertura de créditos adicionais;

i) submeter ao Conselho Superior de Administração representações e recursos, e o relatório anual de atividades a ser posteriormente encaminhado ao Conselho Estadual de Educação;

j) exercer o poder disciplinar na forma deste Estatuto;

l) resolver assuntos administrativos e acadêmicos, decidindo “ad referendum”  do Conselho Superior de Administração;

m) propor ao Conselho Superior de Administração reforma do Estatuto;

n) exercer todas as atribuições inerentes ao cargo ou decorrentes de decisão do Conselho Superior de Administração. 

Art. 23 - A Diretoria Executiva no desempenho de suas atribuições, poderá ter órgãos incumbidos de assessorar, planejar, coordenar e executar as atividades da FUCRI.

Parágrafo único: Os órgãos a que se refere este artigo, terão sua competência e a forma de execução de suas atividades definidas em atos normativos, aprovados pelo Conselho Superior de Administração.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 24 - O quadro de pessoal da FUCRI será regido pela Consolidação das Leis do Trabalho, CLT, e outras disposições legais e regimentais aplicáveis.

Art. 25 - Ao Ministério Público caberá todos os atos necessários à preservação do patrimônio e dos objetivos da entidade.

Art. 26 - A dissolução da FUCRI somente ocorrerá por deliberação de 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho Superior de Administração, ratificada por 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho Curador e homologada por lei de iniciativa do Executivo Municipal.

Art. 27 - Em caso de extinção da FUCRI, o patrimônio, ressalvadas as doações condicionais, será destinado a outra entidade municipal de Criciúma, congênere, registrada no Conselho Nacional de Serviço Social e considerada de utilidade pública federal.

Art. 28 - Os membros do Conselho Curador e do Conselho Superior de Administração e a Diretoria Executiva da FUCRI, não responderão, nem mesmo subsidiariamente, pelas obrigações da FUCRI.

Art. 29 - A FUCRI destinará à gratuidade dos serviços decorrentes de suas funções, um percentual determinado pelo Conselho Superior de Administração, de acordo com a sua disponibilidade financeira da FUCRI.

Art. 30 - Até a criação da Universidade, pela via do reconhecimento, a Diretoria Executiva da FUCRI exercerá as funções de Diretor Geral e Vice Diretor Geral da UNIFACRI, por ela mantida, nos termos do Regimento Unificado aprovado pelo conselho Estadual de Educação. 

Art. 31 - Após a criação da Universidade, as funções do Conselho Superior de Administração serão exercidas pelo Conselho Universitário, que em decorrência poderá alterar e aprovar estatutos, sendo que a Diretoria Executiva da FUCRI será exercida pela Reitoria da Universidade, eleita nos termos de seus ordenamentos institucionais.

Art. 32 - O presente Estatuto entrará em vigor após a sua aprovação pelo Conselho Universitário e sua inscrição no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas.

Criciúma, 01 de novembro de 2000.

EDSON CARLOS RODRIGUES

DIRETOR-PRESIDENTE DA FUCRI

